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Noticias de interesse da segurança publica em tramitação nos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, no plano federal, na semana do dia 04 a 08 de setembro de 2017.
1.       PODER LEGISLATIVO - [image: image3.jpg]


   
1.1
TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Comissão aprova inclusão do crime de assédio moral no Código Penal Militar
A Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional aprovou proposta que inclui o crime de assédio moral no Código Penal Militar (Decreto-Lei 1.001/69).
Comissão aprova regulamentação da profissão de aeroportuário
A Comissão de Viação e Transportes aprovou proposta que regulamenta a profissão de aeroportuário. Pelo texto, será considerado trabalhador aeroportuário quem realiza serviços terrestres em: aeródromos, helipontos e heliportos; empresas administradoras de aeroportos, públicas ou privadas; concessionárias ou empresas contratadas ou subcontratadas para atuar no sistema aeroportuário; e empresas públicas e privadas que exploram os serviços de informação aeronáutica, manutenção, meteorologia e radiotelefonia, ressalvados os serviços de controle do espaço aéreo.
Projeto muda prazos para que segurados mantenham benefícios previdenciários
A Câmara dos Deputados analisa proposta que reduz os prazos previstos em lei para que beneficiários da Previdência Social, independentemente de contribuições, mantenham a qualidade de segurado. 
1.2   
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO
Medida provisória destina R$ 47 milhões para ações das Forças Armadas no RJ
O governo federal enviou ao Congresso Nacional a Medida Provisória 799/17, que abre um crédito extraordinário de R$ 47 milhões para o Ministério da Defesa. Os recursos irão custear operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO) das Forças Armadas no estado do Rio de Janeiro.
Comissão aprova projeto que obriga condenado a reparar dano causado à vítima
A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado aprovou proposta que obriga indivíduos presos a repararem os danos causados às vítimas para terem direito a benefícios legais, como a progressão de pena. 
Segurança aprova preferência para escolas públicas em policiamento
A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado da Câmara dos Deputados aprovou proposta que obriga órgãos de segurança pública estaduais e distrital e as guardas municipais a darem atenção especial a escolas públicas de ensino infantil, fundamental e médio nas atividades de patrulhamento ostensivo.
Trabalho aprova realocação administrativa de militar inválido
A medida está prevista no Projeto de Lei 507/15, do deputado Major Olimpio (SD-SP), e recebeu parecer pela aprovação da relatora, deputada Erika Kokay (PT-DF).
1.3
POLÍTICA

Rodrigo Maia diz que reforma da Previdência pode ser votada em outubro
O presidente da República em exercício, deputado Rodrigo Maia, disse nesta segunda-feira (4) que a previsão na Câmara dos Deputados é votar em outubro a reforma da Previdência. Segundo ele, a maior dificuldade será conseguir os votos necessários para a aprovação em primeiro turno no Plenário.

Plenário pode votar reforma política nesta terça-feira, mas deputados reconhecem dificuldades
O Plenário da Câmara dos Deputados pode votar nesta terça-feira (5) o fim das coligações partidárias para as eleições proporcionais e a criação de uma cláusula de desempenho para acesso a recursos do Fundo Partidário e ao horário gratuito de rádio e TV. 

Câmara aprova texto-base de PEC que altera regras de coligações e de acesso ao Fundo Partidário
O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou nesta terça-feira (5) o texto principal da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 282/16, do Senado, que veda coligações para eleições proporcionais e cria uma cláusula de desempenho para o acesso de partidos ao Fundo Partidário e ao tempo de propaganda em rádio e TV. A proposta, relatada pela deputada Shéridan (PSDB-RR), teve 384 votos favoráveis e 16 votos contrários, em votação em primeiro turno.

1.4   
DIREITO E JUSTIÇA  /  DIREITOS HUMANOS                                                                   .                                                                                
Mudanças nas regras da certidão de nascimento seguem agora para sanção
O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou nesta terça-feira (5) proposta que altera a Lei de Registros Públicos (6.015/73) para permitir que a certidão de nascimento indique como naturalidade do filho o município de residência da mãe na data do nascimento, se localizado no País. Atualmente, a lei prevê apenas o registro de onde ocorreu o parto como naturalidade da criança.

Retirada de bebês de mães usuárias de drogas é denunciada em comissão
A retirada compulsória de bebês de mães usuárias de drogas e moradoras de rua em Belo Horizonte (MG) foi denunciada em audiência pública nas comissões de Seguridade Social e Família, e de Direitos Humanos e Minorias, nesta terça-feira (5). Ocorreram mais de 300 casos na cidade desde 2014.
1.6   
RELAÇÕES EXTERIORES                                                                                                   .                                                                                
Representação no Parlasul aprova acordo de livre comércio com a Palestina e de aviação civil com 22 países
A Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul (Parlasul) aprovou dois acordos internacionais, nesta terça-feira (5). Um deles, celebrado em 2011, garante livre comércio entre o Brasil e a Autoridade Palestina.
1.7 
AGENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
Agenda da semana
TERÇA-FEIRA (12)
9 horas
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário a definir
10 horas
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
Reunião para deliberação do PL 1504/15, que altera a distribuição de recursos provenientes das compensações financeiras geradas pela exploração de petróleo e gás (royalties e da participação especial) para incluir a segurança pública entre as áreas beneficiadas. 
Plenário 2
10 horas 
Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher 
Votação de projetos.
Plenário 16
11 horas
Câmara dos Deputados; Senado Federal; Tribunal de Contas da União; e Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para Prevenção do Delito e Tratamento do Delinquente
Cerimônia de assinatura do protocolo de intenções que estabelece a cooperação técnica para a realização do Curso de Pós-Graduação em Justiça Social, Criminalidade e Direitos Humanos. 
Salão Nobre, no Senado
11 horas 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 2
11 horas
Comissão Externa sobre Agentes de Segurança Pública Mortos em Serviço 
Votação de requerimentos.
Plenário 14
14 horas 
Comissão Especial sobre a Reforma Política 
Continuação da votação do relatório parcial nº 3, do deputado Vicente Candido (PT-SP). 
Plenário 8
14 horas
Comissão Externa sobre Consumo de Drogas entre os Jovens no Brasil
Votação de requerimentos.
Sala 176-A, anexo 2
14 horas
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário a definir
Link: http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/538986-AGENDA-DA-SEMANA.html
2.     
PODER LEGISLATIVO - [image: image2.emf]
2.1   
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS

CDR analisa projeto que amplia benefícios tributários à Zona Franca Verde
As indústrias instaladas na Zona Franca Verde, incentivo concedido pelo governo federal para produção industrial nas áreas de livre comércio com preponderância de matéria-prima de origem regional, poderão ficar isentas do Imposto de Importação (II) sobre máquinas e equipamentos.
Voto distrital misto, parlamentarismo e maioridade penal estão na pauta da CCJ
Estão na pauta da reunião de quarta-feira (6) da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) projetos e propostas de emendas constitucionais que alteram o sistema eleitoral, com a adoção do voto distrital, e o sistema de governo no país, instituindo o parlamentarismo.
MP prorroga prazo para adesão ao Programa Especial de Regularização Tributária
O governo federal enviou para análise do Congresso Nacional a Medida Provisória 798/2017, que prorroga até 29 de setembro deste ano o prazo para adesão ao Programa Especial de Regularização Tributária (Pert).
Comissão vai debater impacto das privatizações na infraestrutura
O impacto das privatizações na infraestrutura brasileira será debatido, na Comissão de Infraestrutura (CI), em duas audiências públicas. Requerimento do senador Jorge Viana (PT-AC) com esse objetivo foi aprovado na reunião desta terça-feira (5). O primeiro debate deve ocorrer no dia 19 de setembro.
CCJ pode votar na quarta-feira PEC que institui o sistema parlamentarista
A reforma política movimenta as discussões no Congresso e a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) pode acrescentar um novo elemento a essa reflexão. Pode ser aprovado, nesta quarta-feira (6), substitutivo à proposta de emenda à Constituição (PEC) 102/2015, que institui o parlamentarismo como forma de governo no Brasil.
CPI da Previdência realizará audiência pública em São Paulo
A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo terá na próxima quinta-feira (14) audiência pública da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Previdência. O evento, aberto ao público, ocorrerá às 9h no auditório Paulo Kobayashi. O tema do debate será "Devedor Contumaz: o grande causador do deficit previdenciário".
CPI da Previdência realizará audiência pública em São Paulo
A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo terá na próxima quinta-feira (14) audiência pública da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Previdência. O evento, aberto ao público, ocorrerá às 9h no auditório Paulo Kobayashi. 
Cúpula do Senado é iluminada em amarelo em apoio à prevenção do suicídio
A partir desta sexta-feira (8), a cúpula do Senado será iluminada com a cor amarela em apoio à campanha de prevenção ao suicídio. Denominada de Setembro Amarelo, a campanha se estende por todo o mês em que é celebrado, no dia 10, o Dia Mundial de Prevenção ao Suicídio.
3.     
PODER JUDICIÁRIO

3.1   
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
STF analisará regra que trata da carga horária do magistério público
O Supremo Tribunal Federal (STF) irá analisar a validade de dispositivo legal que dispõe sobre a composição da carga horária do magistério público nos três níveis da Federação. A matéria objeto do Recurso Extraordinário (RE) 936790, de relatoria do ministro Marco Aurélio, teve repercussão geral reconhecida por unanimidade em deliberação no Plenário Virtual da Corte.
Presidente do STF examinará distribuição de novas investigações sobre Temer e Rocha Loures
O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), submeteu à presidente da Corte, ministra Cármen Lúcia, o exame acerca da distribuição do pedido de abertura de inquérito formulado pelo procurador-geral da República, Rodrigo Janot, nos autos da Petição (PET) 7123.
Indeferida liminar em ação que questiona redução do orçamento da Defensoria Pública da PB
O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5682, na qual a Associação Nacional dos Defensores Públicos (Anadep) alega que teria sido desconsiderada a proposta orçamentária originária da Defensoria Pública do Estado (DPE/PB) na Lei Orçamentária Anual de 2017.
3.2   
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Prazos para Ministério Público e Defensoria contam a partir do recebimento dos autos
A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, sob o rito dos recursos repetitivos, que o prazo para o Ministério Público e a Defensoria Pública impugnarem decisão judicial só passa a contar na data em que o processo é recebido no órgão.
Justiça em Números aponta aumento de decisões e redução de estoque de processos no STJ
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) apresentou nesta segunda-feira (4) o anuário Justiça em Números 2017, que, entre muitos outros dados sobre o desempenho do Poder Judiciário, aponta o aumento do número de decisões e a redução do estoque de processos no Superior Tribunal de Justiça (STJ) em 2016.
3.3   
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
Magistrados da Justiça Militar participam do XIII Seminário de Direito Militar de Santa Maria (RS)
Temas ligados à Justiça Militar e ao Processo Penal Militar fizeram parte das discussões do XIII Seminário de Direito Militar de Santa Maria (RS), realizado nos dias 29, 30 e 31 de agosto.
De acordo com CNJ, o STM está entre os tribunais superiores que julgam mais processos do que os distribuídos este ano
Ao apresentar os resultados parciais do cumprimento das Metas Nacionais de 2017 durante a Reunião Preparatória do XI Encontro Nacional do Poder Judiciário, em Brasília, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) mostrou que a Justiça brasileira está mais célere.
4.     
PODER EXECUTIVO

4.1
MINISTÉRIO DA DEFESA
Desfile de 7 de setembro reúne 40 mil pessoas na capital
Cerca de cinco mil civis e militares, inclusive jovens e crianças de escolas públicas do Distrito Federal, desfilaram para um público estimado de 40 mil pessoas, durante a cerimônia alusiva aos 195 da Independência do Brasil, na capital federal.
Ministério da Defesa divulga 100% das informações previstas no Plano de Dados Abertos
Dados sobre serviço militar, missões de paz, Projeto Soldado Cidadão, Departamento Calha Norte, produtos de defesa, entre outros, podem ser conferidos no site do Ministério da Defesa (MD) ou no Portal de Dados Abertos do Governo Federal.
4.2
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
FORÇA TAREFA: Operação desarticula quadrilha no Maranhão e Piauí
A Força-Tarefa Previdenciária deflagrou, na manhã desta terça-feira (5), a Operação Fantôme nas cidades de Codó, Timbiras, Coroatá, Presidente Dutra e São Luis, todas no Estado do Maranhão e em Teresina/PI. Durante a ação, foram cumpridos dois mandados de prisão preventiva e 12 de busca e apreensão, além do sequestro de bens imóveis e de veículos em poder dos principais investigados.
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR: Funcionamento dos regimes é foco de cursos de educação previdenciária
A Secretaria de Previdência tem desenvolvido e apoiado ações com a perspectiva de fortalecimento da educação previdenciária com foco na inclusão e fidelização nos regimes previdenciários.
4.3
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA
Força Nacional atuará em obras de linha de transmissão no Pará
O Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) autorizou o emprego da Força Nacional nas áreas de implantação da linha de transmissão de energia elétrica Xingu-Estreito, na região do sudeste do estado do Pará. A decisão atende a solicitação do Ministério das Minas e Energia (MME) e está no Diário Oficial da União desta segunda-feira (4).
Força Nacional vai apoiar ações de segurança pública no RJ até final do ano
O Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) autorizou a prorrogação do emprego da Força Nacional de Segurança Pública no Rio de Janeiro (RJ) até 31 de dezembro de 2017, a contar desta segunda-feira (4). As equipes continuarão realizando ações de segurança pública, em apoio ao Governo do Estado, na recuperação da ordem pública, através do policiamento ostensivo.

Força Nacional de Segurança Pública apreende armas em Aracaju (SE)
Neste domingo (3), a Força Nacional prendeu dois homens por porte ilegal de armas na cidade de Aracaju (SE). O primeiro foi preso no bairro Santa Maria. Durante patrulhamento esquematizado pelo Plano Nacional de Segurança Pública, policiais da Força Nacional abordaram um veículo conduzido pelo suspeito de 50 anos.
Força Nacional apreende drogas e munições na fronteira com o Paraguai
A Força Nacional de Segurança Pública apreendeu um carregamento de drogas e munições na Ponte Internacional da Amizade, em Foz do Iguaçu (PR), na tarde desta quarta-feira (6). O material ilícito estava em uma motocicleta, que foi abandonada pelo condutor. 
5.
OUTRAS PUBLICAÇÕES (SITES, LIVROS, REVISTAS ETC.)

Sexta-feira, 8 de setembro
Conversa de bêbado'. É como Joesley Batista definiu o novo áudio que sugere que ele e outros delatores da J&F podem ter omitido informações à Procuradoria-Geral da República, colocando em risco os benefícios concedidos a eles no acordo de delação.
6.
ASSUNTOS DE INTERESSE DA FENEME
O REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E O SISTEMA CONSTITUCIONAL DE PROTEÇÃO SOCIAL DOS MILITARES NO BRASIL
Oficial Militar Estadual do Rio Grande do Sul. Especialista em Processo Civil e em Direito Militar. Coordenador da Assessoria Jurídica e Legislativa da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul. Trabalho apresentado como requisito de conclusão do Curso Avançado de Administração Policial Militar, sob a orientação metodológica do Me. Maj QOEM Roberto dos Santos Donato e de conteúdo do Dr. Cel PMSP Elias Miler da Silva.
7.
CURTA E SIGA A FENEME NAS REDES SOCIAIS
Facebook: https://www.facebook.com/secretariofeneme.feneme 

Twitter: https://twitter.com/realfeneme 

Sites: www.feneme.org.br / www.ciclocompleto.com.br 
Brasília, 08 de setembro de 2017.
OUTRAS INFORMACOES RELEVANTES E ESTRATEGICAS PARA A FENEME NO AMBITOS DOS PODERES, ORGAOS E INSTITUICOES, ESTAO SENDO REPASSADAS VIA RELATORIOS E COMUNICACOES COMPLEMENTARES AO PRESIDENTE DA ENTIDADE, PARA OS ENCAMINHAMENTOS NECESSARIOS.









